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APRESENTAÇÃO

O campo de estudos sobre as políticas públicas evoluiu ao longo dos séculos 
XX e XXI de modo reflexivo aos movimentos pendulares de maximização e minimização 
do tamanho do Estado nos contextos nacionais, apresentando um conjunto peculiar 
de instrumentos teórico-metodológicos multidisciplinares com finalidades não apenas 
descritivas, mas também prescritivas em uma realidade permeada pela complexidade.

Partindo de reflexões do campo de Políticas Públicas, a presente obra, intitulada 
“As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 2”, configura-se por robusta 
coletânea de pesquisas empíricas relacionadas às áreas de Educação e Saúde, as quais 
possuem ricas e diferenciadas abordagens por meio de recortes metodológicos e teóricos 
próprios, demonstrando assim a riqueza do campo de estudos de políticas públicas.

Estruturado em 22 capítulos, o livro é o fruto de um trabalho coletivo de um perfil 
plural de profissionais comprometidos com os estudos empíricos de políticas públicas, o 
qual é caracterizado pelas distintas experiências de 48 pesquisadoras e 13 pesquisadores 
oriundos, nacionalmente, de todas macrorregiões brasileiras (Sul, Sudeste, Centro-Oeste, 
Nordeste e Norte), e, internacionalmente, da Colômbia.

A organização desta obra obedeceu a um sequenciamento temático, de modo que 
apresenta uma panorâmica visualização das mais clássicas políticas sociais por meio, 
respectivamente, um eixo de discussões sobre políticas públicas relacionadas à Educação 
nos primeiros 12 capítulos, e um segundo eixo temático de discussões na área de Saúde 
nos 10 capítulos seguintes.

No primeiro eixo, a temática educacional é explorada por meio de capítulos que 
versam sobre assuntos variados, como política educacional nacional, ensino básico, 
ensino médio e ensino superior, representações visual e de competências linguístico-
comunicativas, enfoques gerenciais na educação, equipes multidisciplinares e monitoria 
colaborativa no contexto educacional.

No segundo eixo, a Saúde é explorada desde enfoques macroanalíticos que 
exploram políticas nacionais específicas, gestão na Saúde Pública zika vírus no Brasil 
ou sobre o Sistema Único de Saúde (SUS) até se chegar a enfoques microanalíticos de 
estudos de casos em ambiente hospitalar ou em unidades sanitárias ou mesmo sobre 
participação discente em diferentes estados brasileiros.

Com base nestes 22 capítulos, este livro apresenta variadas discussões sobre a 
realidade da Educação e da Saúde em suas matrizes como políticas públicas centrais no 
contexto do welfare state brasileiro, Estado de Bem Estar Social, em plena dinâmica de 
mutação que combina a hibridez sociocultural de tradicionalismos e novidades, bem como 
continuidades e mudanças. 



Diante das diferentes contribuições ora apresentadas em linguagem fluida e 
acessível, este livro é direcionado para um amplo público leigo ou mesmo para profissionais 
e acadêmicos que buscam a especialização, razão pela qual estão todos convidados a 
explorarem o campo das políticas públicas em Educação e Saúde à luz de uma instigante 
leitura multidisciplinar fundamentada por diferenciadas análises e por um pluralismo teórico-
metodológico que visam apreender a complexidade das realidades empíricas.

Ótima leitura!

Elói Martins Senhoras
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PAGAMENTO POR DESEMPENHO EM SERVIÇOS 
DE SAÚDE NO PACTO PELA SAÚDE (PS) ENTRE 

2006 E 2011: UMA DISCUSSÃO NO ÂMBITO DO 
CICLO DE VIDA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo 
analisar o desenvolvimento do pagamento 
por desempenho em serviços de saúde no 
âmbito do Pacto pela Saúde (PS), no período 
de 2006 a 2011, no Sistema Único de Saúde 
(SUS).  Compreendida como política pública 
específica e com fases distintas, a análise dos 
resultados dessa nova forma de política, gestão e 
financiamento desse sistema é precedida de uma 
discussão conceitual do ciclo de vida das políticas 
públicas. Para alcançar os objetivos definidos, 
foi realizada uma ampla pesquisa bibliográfica 
compreendendo as referências fundamentais 
sobre o tema. Ademais, foram utilizadas fontes 
primárias referentes ao arcabouço jurídico do 
SUS. Concluímos que o pacto não ampliou 
expressivamente a cooperação entre os 
entes federados, além disso, muitos de seus 
problemas crescentes de eficiência de gestão 
e financiamento encontram-se muito mais 
associados às reformas neoliberais que vem 
sendo realizadas nesse sistema a partir dos 
anos de 1990, traduzindo uma crescente tensão 
entre a área da saúde e a área econômica.
PALAVRAS-CHAVE: Pacto pela Saúde (PS), 
Pagamento por desempenho, Serviços de 
saúde, Ciclo de vida, Políticas públicas.

PAGO POR DESEMPEÑO EN SERVICIOS 
DE SALUD EN EL PACTO POR LA 

SALUD (PS) ENTRE 2006 Y 2011: UNA 
DISCUSIÓN DENTRO DEL ALCANCE 

DEL CICLO DE VIDA DE LAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS

RESUMEN: Este artículo tiene como objetivo 
analizar el desarrollo del pago por desempeño 
en los servicios de salud bajo el Pacto por la 
Salud (PS), de 2006 a 2011, en el Sistema Único 
de Salud (SUS). Entendido como una política 
pública específica y con diferentes fases, el 
análisis de los resultados de esta nueva forma de 
política, gestión y financiamiento de este sistema 
está precedido por una discusión conceptual del 
ciclo de vida de la política pública. Para lograr 
los objetivos definidos, se realizó una amplia 
investigación bibliográfica, que comprende 
las referencias fundamentales sobre el tema. 
Además, se utilizaron fuentes primarias que se 
refieren al marco legal del SUS. Concluimos 
que el pacto no expandió significativamente 
la cooperación entre las entidades federadas, 
además, muchos de sus crecientes problemas 
de gestión y eficiencia financiera están mucho 
más asociados con las reformas neoliberales 
que se han llevado a cabo en este sistema 
desde la década de 1990, traduciendo una 
tensión creciente entre el área de salud y el área 
económica.
PALABRAS CLAVE: Pacto de Salud (PS), Pago 
por desempeño, Servicios de salud, Ciclo de 
vida, Políticas públicas.
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PAYMENT FOR PERFORMANCE IN HEALTH SERVICES IN THE PACT FOR 
HEALTH (PS) BETWEEN 2006 AND 2011: A DISCUSSION WITHIN THE SCOPE 

OF THE PUBLIC POLICY LIFE CYCLE
ABSTRACT: This article aims to analyze the development of payment for performance in 
health services under the Pact for Health (PS), from 2006 to 2011, in the Unified Health 
System (SUS). Understood as a specific public policy and with different phases, the analysis 
of the results of this new form of policy, management and financing of this system is preceded 
by a conceptual discussion of the life cycle of public policies. In order to achieve the defined 
objectives, a wide bibliographic research was carried out, comprising the fundamental 
references on the theme. In addition, primary sources referring to the SUS legal framework 
were used. We conclude that the pact did not significantly expand cooperation between 
federated entities, in addition, many of its growing problems of management and financing 
efficiency are much more associated with the neoliberal reforms that have been carried out in 
this system since the 1990s, translating a growing tension between the health area and the 
economic area.
KEYWORDS: Health Pact (PS), Performance payment, Health services, Life cycle, Public 
policy.

1 | 	INTRODUÇÃO 
As políticas públicas na área da saúde fazem parte de um campo de ação do 

Estado voltado para o desenvolvimento das condições de saúde da população. Quando 
comparadas a outras políticas sociais, elas distinguem-se pelo seu papel em organizar 
as funções públicas governamentais para promoção, proteção e recuperação da saúde 
individual e coletiva (LUCCHESE et al., 2004). Cabe destacar, nesse sentido, que a 
organização do sistema único de saúde no país deve estar orientada pela Constituição 
Federal de 1988, perante a qual devem ser observados alguns princípios norteadores, 
a saber: o da universalidade e equidade no acesso às ações e serviços, o das diretrizes 
de descentralização da gestão e o da integralidade do atendimento e de participação da 
comunidade. 

Acrescentamos ainda que uma boa política pública também corresponde àquelas 
formas de intervenção do Estado para resolver problemas específicos e realizadas de 
forma democrática (LAHERA, 2004).  Desse modo, é fundamental para uma compreensão 
crítica de uma política pública na área da saúde, e em qualquer outra área, voltarmo-nos 
para as relações de reciprocidade entre política e políticas públicas. 

Assim, é fundamental o desenvolvimento uma análise crítica para aprofundar 
reflexões e debates sobre essa realidade complexa. De outro modo, é importante 
direcionarmos esforços para a construção de uma compreensão que tome a política de 
saúde e da saúde enquanto direito universal e dever do Estado, que não pode ser analisado 
independentemente de sua historicidade e processos sociais, políticos, econômicos etc. 
(PAULO NETTO, 2011).
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Nesse contexto, é importante destacar que o pagamento por desempenho em 
serviços de saúde no Pacto pela Saúde (PS) entre 2006 e 2011, enquanto política pública 
específica na área da saúde, está profundamente enraizado num contexto que vem 
sofrendo sistemáticas investidas de tendência neoliberal. Sendo que essas tem resultado 
na regressão de direitos já alcançados, representada pelo recente avanço de processos de 
terceirização, de focalização e de privatização da saúde.

2 | 	ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS
A discussão que desenvolveremos a seguir põe em foco esta nova forma de política, 

gestão e financiamento do sistema de saúde: o pagamento por desempenho em serviços de 
saúde no Pacto pela Saúde (PS), voltando o olhar ao período compreendido entre 2006 e 
20111, a partir da perspectiva do ciclo de vida das políticas públicas.

Trata-se de estudo fundamentado em análise de bibliografia especializada nacional 
e internacional, de livre acesso. O ponto de partida do estudo foi o ano de 2018, em que este 
autor se debruçou sobre ampla bibliografia nacional e internacional, estudando aspectos 
teóricos e históricos gerais relacionados à formação das políticas públicas enquanto 
campo, bem como sobre questões específicas dessa formação no Brasil contemporâneo, 
objetivando publicação, em 2019, de livro intitulado “Políticas públicas: temas, problemas 
e perspectivas”. 

No bojo de tais leituras, foram acessadas também ampla bibliografia especializada 
sobre: a) processo de descentralização e regionalização do SUS no contexto do Pacto pela 
Saúde; b) avaliação de desempenho de sistemas de saúde; c) avaliação de desempenho 
do SUS; d) metodologia de avaliação do desempenho do sistema de saúde brasileiro; entre 
outros.

Desse conjunto de leituras, resultou o desafio de analisar o pagamento por 
desempenho em serviços de saúde no Pacto pela Saúde (PS), entre 2006 e 2011. Tal 
recorte se justifica porque 2006 é o ano de aprovação do Pacto pela Saúde (PS)2 e setembro 
1. De acordo com Who (2000 apud ALBUQUERQUE; MARTINS, 2017: 119): “(...) A partir da publicação do relatório da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) no ano 2000, a avaliação de desempenho de sistemas de saúde é colocada no 
centro do debate (...)”. E continuam os últimos, ao destacarem que: “(...) Embora a divulgação do ordenamento do de-
sempenho e a metodologia tenham sido bastante criticadas, a OMS protagonizou amplo processo de consulta, discus-
são e proposições metodológicas nos níveis nacional, regional e internacional” (VIACAVA, 2004 apud ALBUQUERQUE; 
MARTINS, 2017: 119). Acrescentam ainda que: “(...) No Brasil, no âmbito acadêmico, chegou-se a um consenso quanto 
à importância da avaliação do desempenho, resultando na elaboração de um quadro teórico-conceitual, proposto pelo 
Projeto de Avaliação de Desempenho de Sistemas de Saúde (Proadess), que permitisse compreender quais e como se 
inter-relacionam os fatores que influenciam a eficiência, a efetividade e a equidade no desempenho do Sistema Único 
de Saúde (SUS) com a finalidade de subsidiar a formulação de políticas e monitorar as desigualdades no acesso e na 
qualidade dos serviços recebidos. Inspirado nas propostas canadense, australiana, inglesa e da Organização Pan-A-
mericana da Saúde (Opas), o quadro teórico-conceitual do Proadess é composto por dimensões e subdimensões, estas 
últimas, operacionalizadas por indicadores de saúde, socioeconômicos, demográficos e de desempenho” (VIACAVA, 
2004 apud ALBUQUERQUE; MARTINS, 2017: 119)
2. Segundo Brasil (2006a, 2006b), nesse ano, o Pacto pela Saúde (PS): “(...) aprovado nas distintas instâncias, é 
divulgado com três componentes: (i) Pacto pela Vida, conjunto de compromissos sanitários considerados prioritários, 
compromisso assumido de forma tripartite; (ii) Pacto de Gestão, que objetiva valorizar a relação solidária entre gestores, 
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de 2010 é a data em que já havia ocorrido a adesão gradual ao PS por todos os estados 
e por 3.789 municípios, representando 68,1% dos municípios do país (LIMA et al, 2012).

3 | 	UMA ANÁLISE NO ÂMBITO DO CICLO DE VIDA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
A preocupação com a explicação do processo político de identificação de fases 

distintas do processo de configuração de políticas públicas surgiu paralelamente ao 
desenvolvimento do próprio campo de análise da política, entre os séculos XIX e XX, 
sobretudo no último. Em outros termos, num contexto de busca da racionalização do 
Estado e da política pública fortemente marcado por tendências analíticas, pela mitificação 
do racionalismo e do tecnicismo, sobretudo no pós Segunda Guerra Mundial, quando 
intensificam-se, nos Estados Unidos e Inglaterra, métodos de análise que procuravam 
subsidiar governos na identificação e resolução de seus problemas, desenvolve-se teorias 
e ideias baseadas em conhecimentos científicos, visando controlar as ações e intervenções 
políticas (CAPELLA, 2006), o que consistia em subordinar a polities à politics. A ideia era 
conhecer as demandas da sociedade e o processo político decisório na sua efetividade, ou 
seja, reduzir os riscos e ampliar as certezas na tomada de decisões dos governos.

Dois dos primeiros autores que subsidiaram a consolidação teórica desse campo de 
análise e do enfoque das fases foram Lasswell e Lerner (1951), cientistas sociais que iniciaram, 
nos anos 1930/1940, uma abordagem que unificava Sociologia, Psicologia, Administração, 
Ciência Política etc., a fim de estudar os problemas públicos e a política3. 

Nessa linha, Baptista e Rezende (2011), em obra intitulada “The Policy Sciences”, 
defendem a tese da simplificação e divisão do processo de construção e desenvolvimento 
da política pública em sete estágios, restritos ao âmbito governamental, a saber: 1) 
informação; 2) promoção; 3) prescrição; 4) invocação; 5) aplicação; 6) término; 7) 
avaliação4. As mesmas autoras, argumentam que Lindblom (1959) foi um precursor no 
campo da análise da política e de suas fases de configuração e um crítico agudo do modelo 
proposto por Lasswell e Lerner (1951), por identificar nesse uma forma de pensar a política 
como se ela fosse um processo meramente administrativo e funcional, dividido em etapas 
estanques. Também propôs a necessidade de um modelo que considerasse o poder e 
a interação entre as fases, ressaltando a necessidade de levar em conta ou reconhecer 
como pressuposto o fato de que o processo decisório e político é um processo interativo e 
complexo, sem início ou fim. 

definindo diretrizes e responsabilidades expressas em Termos de Compromisso de Gestão; e (iii) Pacto em Defesa do 
SUS, que reflete os compromissos entre os gestores com a consolidação do processo de Reforma Sanitária e articula 
ações que visam a qualificar e assegurar o SUS como política pública (...)”.
3. Baptista e Rezende (2011) chamam atenção também para a necessidade de não desconhecermos a contribuição do 
trabalho de Simon (1947), que aplica sua teoria sobre escolha, a tomada de decisões administrativas para especificar 
problemas organizacionais.
4. Segundo Parsons (1997), uma das fragilidades dessa proposta é que a mesma entende a construção de políticas 
públicas, a partir de uma lógica simples e linear e que concebe tal fenômeno como algo que tem sua dinâmica restrita 
aos limites do aparelho estatal
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Baptista e Rezende (2011) afirmam ainda haver novas críticas ao referido modelo 
de Lasswell e Lerner, críticas essas feitas por Brewer (1974), ao destacar a ideia de que 
as políticas públicas possuíam um ciclo definido ou linear, ocorrendo modificações em seu 
curso. Nesse sentido, ao inovar com a introdução da noção de política pública como ciclo 
contínuo, Brewer propõe uma nova fase nesse ciclo que previa o debate governamental e 
que fora denominada por ele de fase do reconhecimento do problema. Dessa forma, esse 
autor decompõe o processo decisório em seis etapas, a saber: 1) invenção; 2) estimativa; 
3) seleção; 4) implementação; 5) avaliação; 6) término. É importante observar ainda que, 
assim como Brewer (1974), muitos outros analistas da política pública também partiram das 
etapas propostas por Lasswell e Lerner (1951) para desenvolver seus estudos. 

Segundo Viana (1996), as críticas que tem como objeto os ciclos do processo 
decisório de política pública, em geral, eram e são elaboradas a partir de estudos de 
situações concretas e tendo como base a identificação de características: a) das agências 
públicas (fazedoras de políticas); b) dos atores participantes; c) das inter-relações entre as 
agências e os atores e; d) das variáveis que influenciam esse processo. Destaca também 
que, cada vez mais, essas críticas aos tradicionais modelos de ciclos da vida da política 
pública convergem no reconhecimento de que, em cada fase (sem descuidar de suas 
particularidades), tende a ocorrer novas decisões políticas.

Em relação ao debate sobre o ciclo de vida das políticas públicas, merece especial 
atenção a contribuição de dois autores: Howlett e Ramesh (1995), responsável por 
condensar o ciclo da política pública em cinco etapas, a saber: 1) definição/montagem da 
agenda; 2) formulação da política; 3) tomada de decisão; 4) implementação; 5) avaliação. 
Segundo esses autores, nesse modelo prevalece a ideia de que uma política se inicia a 
partir da percepção de problemas, passa por um processo de formulação de propostas 
e decisão, na sequência, é implementada e, depois, avaliada, dando início a um novo 
processo de reconhecimento de problemas e formulação de política (BAPTISTA; REZENDE, 
2011). Cumpre ressaltar que essa é uma das ideias de ciclo de vida das políticas públicas 
mais divulgadas e trabalhadas nos estudos de política.

A ideia de ciclo de vida da política pública, tal como apresentada acima, embora 
seja uma das propostas ou modelos mais compartilhados nos estudos atuais de políticas 
públicas, é muito criticada como sendo um modelo de caráter funcionalista e racional 
e que tenta manter o controle sobre o processo político. Viana (1996), discorre sobre 
vantagem e desvantagem deste modelo. Em relação à primeira, destaca, principalmente, a 
possibilidade de demonstrar que existem diferentes momentos no processo de construção 
de uma política pública. Ressaltando, por conseguinte, a necessidade de se conhecer as 
especificidades de cada um desses momentos para, talvez, realizar melhor intervenção 
sobre o processo da política pública. No que tange à segunda, chama a atenção para 
o risco de tratar cada uma dessas fases de forma estanque e não integrada e mesmo 
descolada de seu contexto sociocultural específico. 
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Aprofundaremos a noção de ciclo de vida de políticas públicas a partir dos principais 
conceitos e características de cada uma das suas fases, com o objetivo de uma melhor 
compreensão sobre os limites e possibilidades do modelo proposto por Howlett e Ramesh 
(1995)5.

A partir de tal modelo de produção/dinâmica das políticas públicas, Kingdon (1984), 
em um original estudo sobre políticas públicas (de saúde e transportes, desenvolvidas 
nos EUA), buscou compreender porque alguns temas relativos a essas áreas passaram a 
integrar a agenda e outros não, ou seja, quando e de que forma um problema entrava ou 
não na agenda decisória de um governante. Ou ainda: por que e como alguns problemas 
são reconhecidos e outros não? Nessa obra, esse autor percebeu que os problemas 
apresentam-se de formas distintas e ganham diferente atenção do governo, configurando o 
que ele chamou de agenda. Ou seja, o conjunto de problemas ou assuntos sobre os quais o 
governo e pessoas ligadas a ele concentram atenção num determinado momento. Também 
destacou nesse estudo que a agenda pode e costuma ser alterada quando muda o cenário 
político (CAPELLA, 2006).

Na mesma linha, esse estudo diferencia três tipos de agendas conforme diferentes 
status dos problemas no âmbito governamental identificadas pelo autor em questão, tal 
como segue: a) agenda sistêmica ou não governamental: lista de assuntos ou problemas 
do país, colocada pela sociedade e que disputam espaço para tentar entrar na agenda 
governamental; b) agenda institucional ou governamental: problemas que obtêm atenção 
do governo, mas não estão na mesa de decisão e; c) agenda decisória ou política: lista de 
problemas que estão sendo trabalhados nos processos decisórios.  E, no mesmo sentido, 
reconhece-se que uma das riquezas desse trabalho reside no modo como o autor analisa 
a entrada de novos problemas na agenda decisória. Particularmente, ao defender que tal 
processo, não se dá de forma necessariamente incremental/gradual. 

Também sobre Kingdon (1984), Baptista e Rezende (2011) destacam alguns pontos 
da contribuição do mesmo, tais como os que seguem: a) novos problemas incluídos na agenda 
decisória ocorrem sobretudo em função das características dos órgãos, das instituições e 
dos aparelhos vinculados à produção de políticas públicas; b) é um autor que se utiliza da 
teoria das organizações (compreensiva, racional e incremental) e, particularmente, o modelo 
de análise intitulado garbage can (modelo da lata de lixo) de Cohen, March e Olson (1972); 
c) considera que a entrada de novos problemas na agenda decisória é resultado de uma 
combinação de fluxos independentes que atravessam as estruturas de decisão, por exemplo, 
fluxo de problemas, fluxo de soluções, fluxo de alternativas, fluxo político etc.

Essa mesma análise sobre Kingdon (1984) joga luz sobre o fato de que ele 
compreende a constituição da agenda no ciclo das políticas públicas de forma a denominá-
la de múltiplos fluxos. De forma resumida, cada um dos três fluxos propostos por esse 

5. Adotaremos a denominação das fases, segundo o modelo proposto por Howlett e Ramesh (1995), com contribuição 
complementar de outros autores e seus modelos no diálogo com a ideia de ciclo
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autor caracterizam como: a) fluxo de problemas; b) fluxo de alternativas e soluções; e c) 
fluxo da política. Ademais, consideram que o primeiro remete às condições sociais e à 
forma como cada condição desperta a necessidade de ação; o segundo é constituído por 
propostas rotineiramente elaboradas por especialistas, funcionários públicos, grupos de 
interesses etc., e o terceiro é a dimensão política propriamente dita, na qual as coalizões 
são construídas a partir de barganhas e negociações. Cada um desses três fluxos tem 
vida própria e seguem seus caminhos de forma relativamente independente e, em 
alguns momentos, esses fluxos manifestem a tendência de convergir, criando janelas de 
oportunidade, ou seja, entrada de um tema na agenda decisória do governo.

Igualmente importante é o que ressalta Capella (2006), ao apontar que, no autor em 
tela, os atores de uma determinada política pública mantêm seus problemas e soluções 
à mão, uma vez que, quando a janela de oportunidade é aberta, a mesma tem caráter 
provisório e não se mantém aberta por muito tempo. De outro modo, a oportunidade de 
mudança na agenda decisória cessa quando um dos fluxos desarticula-se com relação aos 
demais. 

Em relação à fase formulação da política, Hawlett e Ramesh (1995) sustentam que 
se trata do momento - dentro do governo - no qual se formulam soluções e alternativas 
para o problema, ou seja, momento de construir pontes entre intenções e ações planejadas 
de intervenção para solucionar o problema. Já em relação à fase de tomada de decisão, 
defendem que é aquela: “(...) que abarca o processo de escolha pelo governo de uma 
solução específica ou uma combinação de soluções, em um dado curso de ação ou não 
ação”. De tal forma que: “(...) na fase de tomada de decisão, desenham-se as metas a 
serem atingidas, os recursos a serem utilizados e o horizonte temporal da intervenção”. 

Afirmam também que: “(...) neste modelo de análise, as fases de formulação e tomada 
de decisão ganham centralidade (...), pois nelas se definem os princípios e diretrizes para o 
desenvolvimento de uma ação” (HAWLETT; RAMESH, 1995 apud BAPTISTA; REZENDE, 
2011:148-149)6.

Viana (1996), por sua vez, propõe que a fase de formulação seja dividida em três 
subfases: a primeira, transformação de massa de dados em informações relevantes; a 
segunda, combinação de valores e princípios com informações factuais para produzir 
conhecimento sobre a ação; e a terceira, transformação do conhecimento empírico e 
6. Baptista e Rezende (2011, pp. 148-149) não deixam de lembrar pontos importantes sobre tal fase do ciclo da política 
pública. Ao afirmarem que: a) “(...) se explicitam as escolhas políticas de uma autoridade, em qualquer nível em que esta 
autoridade esteja localizada”; b) “(...) especialistas reconhecem que (...) embora se possa buscar entender as escolhas 
políticas dos formuladores e autoridades, elas estão inseridas numa cultura política e social e em condições socioeconô-
micas que interferem nas decisões”; c) “(...) raramente todas as decisões relevantes podem ser tomadas durante estas 
fases, isso porque muitas decisões envolvem conflitos, negociações e compromissos com interesses antagônicos”; d) 
“(....) muitas regras institucionais limitam o raio de ação de quem toma as decisões, mobilizando instâncias hierárquicas 
governamentais diferenciadas dentro de um Estado que possui formas específicas de funcionamento”; e) “(....) é muito 
comum que decisões só possam ser tomadas quando todos os fatos estão à disposição dos implementadores, visto que 
muitas vezes há falta de informação sobre os processos envolvidos’’; f) “(....) é recorrente entre especialistas a consta-
tação de que no processo de formulação e decisão ainda há conhecimento limitado sobre o impacto efetivo das novas 
medidas propostas, o que explicaria muitas decisões serem adiadas para a fase seguinte da política de implementação”
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normativo em ações públicas. Enquanto Secchi (2013) prefere separar a fase de formulação 
em dois estágios/etapas: 1) o da formulação de alternativas; e 2) o da tomada de decisão. 
Esse autor confere especial importância à primeira etapa, fase da formulação (elaboração 
de alternativas), pois, para ele, a definição das alternativas é o instrumento supremo 
de poder porque está diretamente relacionada à dinâmica dos conflitos, das lutas por 
interesses. Já em seu segundo estágio proposto, a fase da formulação, ou seja, a tomada 
de decisão, Secchi (2013) reconhece três modelos: a) o de racionalidade; b) o incremental; 
c) o de fluxos múltiplos. 

Entretanto, destaca Raeder (2014), nem todos os conflitos de uma política pública 
podem ser previstos no momento de formulação da mesma. De outra forma, é possível que 
conflitos imprevisíveis aflorem no momento da implementação. Ademais, muitos autores 
e analistas reconhecem que o processo de formulação e decisão é marcado por limitado 
conhecimento sobre o impacto efetivo das medidas propostas, o que explicaria muitas 
decisões serem adiadas para a fase seguinte da política, ou seja, a fase da implementação.

Em relação à quarta fase do modelo de Howlett e Ramesh (1995), o momento de 
implementação da política, Secchi (2013) define a mesma como concretização da solução 
dos problemas que foram definidos na agenda decisória e que deverão ser tratados a 
partir dos critérios definidos na etapa anterior e caracteriza a mesma como: a) fase na 
qual as regras, rotinas e processos sociais são transformados de intenções em ações; 
b) compreendida como um complexo conjunto de elementos políticos que podem não 
ser materializados de maneira planejada; 3) fase na qual as funções e capacidades 
administrativas, tais como liderança e coordenação de ações, são colocadas à prova. São 
exemplos da fase de implementação de políticas públicas, segundo autores como Van 
Meter e Van Horn (1975) e Viana (1996), regulamentação, legalização, impostos, subsídios, 
prestação de serviço público, transferências de renda, campanhas e concursos etc. Sendo 
necessário destacar que um ponto crucial na fase de implementação é o consenso sobre 
as metas e os objetivos, entre aqueles que executam e os que formulam a política pública. 

Ainda em relação a essa fase, de acordo o modelo de Howlett e Ramesh (1995), o 
modelo interpretativo de Sabatier (1986) divide-a em dois momentos, top-down e bottom-
up, segundo Secchi (2013). No primeiro, temos que há uma rígida separação entre as fases 
de tomada de decisão e de implementação. Trata-se de uma abordagem funcionalista e 
tecnicista que concebe a política como algo que deve ser formulada na esfera pública e que 
a implementação é um esforço administrativo banal. No segundo, constatamos a defesa da 
atuação de burocratas e redes de atores na concepção e na execução das políticas. Nessa 
perspectiva, haveria maior liberdade por aqueles que implementam as políticas públicas 
para realizar ajustes necessários ao alcance das metas planejadas. 

Dois tipos de análise da fase de implementação, forword mapping e backward 
mapping, são apresentados, por sua vez, na análise de Elmore (1980 apud RAEDER, 
2014). Sendo que, quanto ao primeiro, defende que os formuladores de política pública 
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controlam o processo organizacional, político e técnico, que envolve a implementação. E, 
no que tange ao segundo, argumenta que a implementação é apontada não como o topo 
da gestão, mas como um dos principais resultados do processo de negociação. O que leva 
o estudioso citado a compreender essa fase do ciclo da política pública como etapa na 
qual, não raramente: uma proposta política pode se modificar, inclusive, no seu argumento 
principal; novas negociações podem ser processadas; novas decisões e formulações 
apresentadas; etc. Dessa forma, reiniciando, por vezes, o ciclo de vida da política pública 
em curso7. Assim, Dalfior e Lima et al. (2016: 137), expõem que a implementação de 
políticas públicas mostra-se como um vasto campo “(...) representado por redes complexas 
e compostas por diferentes atores, em um processo de aprendizado no qual esses atores 
pactuam e articulam-se entre si, uma vez que, nesse processo, também se criam novas 
formas de fazer”. 

Essa fase do modelo proposto por Howlett e Ramesh (1995) tem sido amplamente 
debatida por diversos caminhos teórico-metodológicos. Apesar de ser apontada no ciclo de 
vida das políticas públicas como sendo uma fase específica, tem sido utilizada como um 
importante instrumento voltado para subsidiar a tomada de decisões em vários momentos 
do referido ciclo. De outro modo, a mesma não se restringe à avaliação de resultados 
da política e nem à etapa final do processo. Entretanto, antes de passarmos à análise 
das características dos diferentes tipos de avaliações, cabe um breve esforço visando 
compreender origem etimológica do termo. Nesse sentido, Ribeiro (2009: 9) lembra-
nos que as palavras “aferir”, “examinar”, “verificar”, “eficiência”,  e “eficácia” são comuns 
quando “(...) nos referimos à avaliação e mostram o quanto o termo (...), está ligado à ideia 
de mensuração e medida, o que transforma a avaliação numa poderosa ferramenta de 
controle, de fiscalização (...)”. 

Perrenoud (1999) e Ribeiro (2009), apresentam-nos a avaliação como um processo 
que precede a ação e sempre é associado ao propósito de agir e de tomar decisões. 
Complementando que, mesmo em situações nas quais essa relação não está muito bem 
delimitada, a avaliação orienta uma inovação, fundamenta a favor ou contra uma reforma, 
estabelece índices de eficácia, aponta o impacto de uma medida adotada. 

Agora, passamos à análise das características dos diferentes tipos de avaliações, 
o que implica na necessidade de expormos algumas distintas abordagens avaliativas. E, 
nesse sentido, Aguilar e Ander-Egg (1994), defendem que avaliação pode ser definida como 
uma forma de pesquisa social aplicada e sistemática, planejada e dirigida.  A avaliação é 
destinada a identificar - de maneira válida e confiável - dados e informações suficientes e 
relevantes para apoiar um juízo sobre o mérito e o valor de diferentes componentes de um 
programa ou de um conjunto de atividades específicas do passado, presente ou futuro. 

7. Tal como observamos em autores como: Pressman e Wildavsky (1973); Bardach (1977); Sabatier e Mazmanian 
(1980); Ham e Hill (1984); Hill (2006); Hogwood e Gunn (1984); Lindblon (1984)
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Quanto à análise de algumas abordagens sobre avaliação no ciclo de vida das 
políticas públicas, encontramos diferentes tipos de avaliação às diversas classificações 
existentes, tais como, por exemplo, Draibe (2001), Barros Silva et al. (1999), Arretche 
(2009) e Santos (2016).

Na primeira análise, uma das tipologias utilizadas é a distinção entre avaliações 
em três diferentes etapas da implementação da política: a) antes (ex ante); b) durante 
(in itinere) ou monitoramento; e c) depois (ex post). Nelas, os parâmetros de avaliação 
devem ser claramente expostos, a fim de que tal etapa sirva adequadamente para melhoria 
das atividades em curso e para formação das envolvidos mais diretamente com a política. 
Dessa forma, as avaliações podem ser embasadas em diagnósticos que verifiquem os 
impactos das ações empreendidas, fornecendo aos executores informações para ajuste de 
rotas nos projetos e formação de quadros. Enfim, a avaliação busca identificar os fatores 
facilitadores e os obstáculos que operam ao longo da implementação e que condicionam, 
positiva ou negativamente, o cumprimento das metas e objetivos. Tais fatores podem ser 
entendidos como condições institucionais e sociais dos resultados (DRAIBE, 2001).

Nessa leitura, a relação entre processos e resultados, é classificada da forma que 
segue: a) avaliação de eficácia; b) avaliação de eficiência; e c) avaliação de efetividade. A 
primeira, está apoiada no conceito de programa eficaz: no qual os processos e sistemas 
de implementação são adequados para produzir seus resultados em menor tempo e com 
mais alta qualidade. A segunda esclarece que o questionamento típico para esse tipo de 
avaliação é se as atividades ou processos organizam-se tecnicamente, ou seja, se operam 
com os menores custos para a produção máxima dos resultados esperados e no menor 
tempo possível. A terceira, segundo esta mesma análise, refere-se à relação entre objetivos 
e metas, impactos e efeitos. De outra forma, a efetividade de uma política é medida pelas 
quantidades e níveis de qualidade com que se realizam as alterações (impactos e efeitos) 
que se pretende provocar na realidade sobre a qual a política incide. 

Na segunda análise, ganha destaque no ciclo de vida das políticas públicas a 
denominada avaliação com foco no funcionamento das etapas e dos mecanismos de 
operação, dos processos e conexões causais de uma determinada política. Nela, busca-se 
compreender se os programas cumpriram seus objetivos, o quanto cumpriram e com que 
nível de qualidade. Tal linha interpretativa confere igual importância à avaliação com foco 
nos resultados, conforme elencado a seguir: a) estudo de resultados antecipados, que os 
formuladores dos programas esperam atingir com sua implementação; b) apreciação de 
resultados não antecipados; c) análise de impacto, que permite entender se o programa 
realmente produz os benefícios que se espera para os beneficiários e em que intervalo de 
tempo8 (BARROS SILVA et al., 1999).

8. E também mancionam que Draibe (2001) destaca o recorrente e pouco preciso uso na literatura especializada, da no-
ção de resultados, observando a necessidade de uma melhor definição dessa noção, ao considerar de forma integrada 
histórica e simultaneamente: 1) desempenho ou resultados; 2) impactos; 3) efeitos
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Na terceira análise, constatamos a defesa de três modalidades de avaliação: a) 
avaliação política; b) análise de políticas públicas; c) avaliação de políticas públicas. 
Em relação à primeira modalidade, compreende a mesma como a análise dos critérios 
que fundamentam determinada política, esclarecendo as razões que a tornam preferível 
à outra. De outro modo, pode indicar tanto o caráter político do processo decisório que 
implicou a escolha de uma determinada política, quanto os valores e critérios políticos nela 
identificáveis. Quanto à segunda modalidade, a autora explica que visa realizar o exame da 
engenharia institucional e dos traços constitutivos do programa, que podem ser formulados 
e implementados de diversos modos. Assim, busca reconstituir suas características de 
forma a compreendê-las como um todo coerente e dando sentido e entendimento as suas 
ambiguidades. Por fim, em relação à terceira modalidade em questão, trata-se da adoção 
de métodos e técnicas de pesquisa que permitem estabelecer que, na ausência de tal 
política, não aconteceria tal ou tais resultados, não havendo uma ligação dessa modalidade 
de avaliação com a avaliação de resultados (ARRETCHE, 2009). 

Por fim, na quarta análise, Santos (2016) apresenta outra classificação de avaliação 
de política pública também muito utilizada, a saber: a avaliação somativa e a avaliação 
formativa. Sustenta-se que a avaliação somativa trabalha com dados relativos aos 
resultados e busca a análise e a produção de informações visando subsidiar decisões 
relativas à continuidade da política, seu encerramento, sua ampliação, fundamentando-
se na especificação de até que ponto os objetivos propostos foram atingidos. Enquanto 
a segunda, a avaliação formativa, procura fornecer informações para adequar e superar 
aspectos problemáticos da política durante a fase de implementação9. 

É importante também atentarmos para o destaque conferido pela literatura especializada, 
em particular,  a algumas questões sobre o assunto, tais como: a) o fato de que a análise do 
ciclo de vida de políticas públicas só pode contribuir para uma abordagem integrada dessas 
políticas na medida em que reconhecemos em cada um dos estágios propostos os atores 
e conflitos, interesses e processos;  b) não há um único modelo de análise que explique a 
complexa situação de construção das políticas; c) o crescente reconhecimento na literatura 
especializada de que o esforço de delimitação das fases da política é sempre algo provisório e 
tem sido constantemente colocado em questão; d) o fato de que, comumente, a ideia de ciclo 
de vida nas políticas públicas tem sido criticada por supostamente atender à pretensão de 
prescrever e propor ações para potencializar os fazedores da política da administração pública, 
valorizando o conhecimento técnico como algo que pode e deve se sobrepor aos processos 
de negociação na construção das políticas (BAPTISTA; REZENDE, 2011; OLIVEIRA, 2008; 
CAPELLA, 2006).

Em função desse conjunto de questões, finalizando essa parte, impõe-se a necessidade 
de reconhecermos criticamente a necessidade de delimitação e análise de cada uma das 

9. O entrelaçamento e a dependência entre esses dois tipos de avaliações (somativa e formativa) é apontado por diver-
sos especialistas, inclusive por Arreteche (2001), Draibe (2009) etc.
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fases propostas e analisadas no contexto de sua configuração política, econômica, cultural, 
interesses envolvidos, seus arranjos etc. 

No âmbito e como consequência dessa discussão sobre o ciclo de vida das políticas 
públicas, em particular sobre a etapa de avaliação, analisamos a seguir aspectos da 
produção teórica recente relativa ao pagamento por desempenho em serviços de saúde no 
Brasil ou financiamento baseado em resultados. De outro modo, conforme Barreto (2015), 
transferência de dinheiro a provedores ou serviços de saúde baseada em resultados 
atingidos perante metas mesuráveis e predeterminadas e que objetiva estimular práticas 
individuais e coletivas no sentido de alcançar melhores resultados na provisão de serviços 
de saúde.

4 | 	PAGAMENTO POR DESEMPENHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE NO BRASIL: 
ANÁLISE DE UM DEBATE SOBRE A IMPORTÂNCIA DA AVALIAÇÃO DO 
DESEMPENHO

De acordo com Ugá e Lima (2013) e Ugá (1997), no período das reformas dos 
sistemas de saúde nos anos de 1990, levadas a cabo sobretudo com base em  critérios 
de ajuste macroeconômico, os sistemas de alocação de recursos (“modos de pagamento”, 
tal como denominado na literatura internacional) a hospitais e prestadores de serviços 
ambulatoriais passam a ser vistos como um instrumento de contenção da expansão 
exponencial dos gastos em saúde nas esferas dos sistemas público e privado que gerem 
redes de serviços, no modelo de atenção gerenciada (managed care). O que é reforçado 
pela necessidade de gestão do sistema de saúde a partir de redes integradas de serviços, 
de instrumentos de regulação dos prestadores de serviços de saúde e novos sistemas de 
remuneração aos prestadores de serviços. Trata-se, pois, do debate sobre a qualificação 
do debate sobre a gestão de sistemas de saúde, ou seja, do gasto em saúde.

Na literatura internacional, a temática é denominada de “modos de pagamento” ou 
“formas de remuneração de serviços médico-assistenciais”. Considerando que nem todas 
essas formas correspondem a um pagamento ou remuneração por serviços previamente 
prestados. As mesmas são denominadas aqui de formas de alocação de recursos a 
prestadores de serviços médico-assistenciais, hospitalares e/ou ambulatoriais (BARRETO, 
2015). Esse debate ganha uma nova dimensão a partir da publicação do relatório da 
Organização Mundial da Saúde (OMS), no ano 2000. A partir de então, a avaliação de 
desempenho de sistemas de saúde é colocada no centro do debate. Embora a divulgação 
do ordenamento do desempenho e a metodologia tenham sido bastante criticadas, a OMS 
protagonizou amplo processo de consulta, discussão e proposições metodológicas nos 
níveis nacional, regional e internacional (VIACAVA et al., 2004 apud ALBUQUERQUE; 
MARTINS, 2017).
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Esses autores ressaltam que no Brasil, no âmbito acadêmico, chegou-se a um 
consenso quanto à importância da avaliação do desempenho, resultando na elaboração 
de um quadro teórico-conceitual, proposto pelo Projeto de Avaliação de Desempenho 
de Sistemas de Saúde (Proadess), que permitisse compreender quais e como se 
inter-relacionam os fatores que influenciam a eficiência, a efetividade e a equidade no 
desempenho do Sistema Único de Saúde (SUS) com a finalidade de subsidiar a formulação 
de políticas e monitorar as desigualdades no acesso e na qualidade dos serviços recebidos. 

Assim, Noronha e Pereira (2013) defendem que, entre 2003 e 2005, tomando como 
base a Constituição Federal de 1988 e a Lei Orgânica da Saúde de 1990 (que estabelecem 
a descentralização e a regionalização como princípios norteadores dos processos de 
organização político-territorial do Sistema Único de Saúde (SUS)) e a partir de um 
diagnóstico de engessamento do SUS e da burocratização das relações intergovernamentais, 
além de críticas à grande fragmentação da transferência de recursos, foi proposta uma nova 
forma de política, gestão e financiamento desse sistema. Sendo que essa política apresentou, 
entre outras coisas, a necessidade de critérios mais justos de repartição dos recursos, novas 
formas de transferência, definição de metas e objetivos de saúde, além da avaliação das ações 
de saúde oferecidas.  Partindo desses pressupostos e constatação, Lima et al. (2012: 231) 
explicam que a implantação do Pacto pela Saúde, no período de 2006 a 2010, é desencadeada: 

(...) a partir de 2003 com a entrada de novos dirigentes no Ministério da 
Saúde, durante a primeira gestão ministerial da saúde no governo Lula (2003 a 
meados de 2005)”. Quando os gestores se deparam com desafios, tais como: 
“(...) a necessidade de adoção de critérios de repartição mais justa entre as 
unidades federadas e de formulação de modalidades inovadoras para as 
transferências dos recursos financeiros; a formulação de metas e objetivos 
sanitários para a regulação e avaliação das ações de saúde oferecidas pelo 
SUS; a formulação de estratégias para a organização da gestão regional do 
sistema; e a definição de uma proposta de organização das redes de atenção, 
tendo a atenção primária como ordenadora.

Nesse contexto, em particular, a partir da implantação do Pacto pela Saúde (PS) 
no Sistema Único de Saúde (SUS), de acordo com Albuquerque e Martins (2017: 119), 
“são sistematizados os indicadores empregados para avaliação e acompanhamento do 
desempenho do SUS, no período de 2007 a 2015”. Acrescentando que, no mesmo estudo, 
Albuquerque e Martins (2017:119) assumem como pressuposto conceitual e analítico 
central:

(...) a equidade, as dimensões propostas para a avaliação compreendem os 
determinantes sociais da saúde: ambientais, socioeconômicos, demográficos, 
comportamentais e biológicos; as condições de saúde da população: 
morbidade, estado funcional, bem-estar e mortalidade; e o sistema de saúde, 
que contempla tanto sua condução, estrutura, financiamento e recursos como 
seu desempenho – efetividade, acesso, eficiência, respeito aos direitos do 
paciente, aceitabilidade, continuidade, adequação e segurança.



 
As Políticas Públicas frente a Transformação da Sociedade 2 Capítulo 19 216

Quanto às características gerais do pagamento por desempenho em serviços de 
saúde no domínio do Pacto pela Saúde no Brasil, Viacava e Ugá (2012) defendem que a 
dimensão desempenho dos serviços de saúde foi a que contou com o maior número de 
indicadores no que concerne ao Projeto de Avaliação de Desempenho de Sistemas de 
Saúde (Proadess).  Assim, detendo-nos apenas nela, constatamos que se destacam as 
seguintes sub-dimensões:  eficiência; respeito aos direitos das pessoas; aceitabilidade; 
continuidade; e segurança do paciente, as quais estão completamente despovoadas. 

No que tange à multiplicidade das experiências investigadas relativas ao pagamento 
por desempenho em serviços de saúde no âmbito do Pacto pela Saúde (PS) no Brasil, 
definido em 2006 e vigente até 2011, é importante destacar a análise de Menicucci, 
Marques e Silveira (2017), na qual avaliam os seus resultados (que visa regular as relações 
federativas do SUS) em relação ao alcance das metas e ao cumprimento das pactuações 
feitas pelos entes federados a partir de prioridades nacionais, além do desempenho efetivo 
dos municípios em termos comparativos. 

Com base em dados secundários do Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde (Datasus) e do Sistema de Informações do Pacto pela Saúde (Sispacto), relativo 
ao período 2007-2011, os referidos autores buscam responder às seguintes questões: 
a) os municípios cumpriram o que foi pactuado?; b) como isso evoluiu no período?; c) o 
desempenho efetivo dos municípios evoluiu positivamente durante o período?; d) qual o 
grau de desigualdade entre os municípios quanto ao desempenho?; e) os resultados estão 
associados a fatores estruturais exógenos ou endógenos ao setor saúde?. De modo geral, 
em resposta a essas perguntas, Menicucci, Marques e Silveira (2017) sustentam resultados, 
mostrando que o desempenho foi bastante variado entre indicadores e entre municípios, 
apresentando uma evolução levemente positiva. Sobre esse aspecto, destacam que:

(...) o pacto não ampliou a cooperação entre os entes federados. Houve, 
além disso, evolução positiva do cumprimento das metas, particularmente 
nos indicadores com mecanismos punitivos e variação de desempenho 
entre indicadores associados principalmente à disponibilidade de recursos 
financeiros (2017, p. 356). E ainda que, apesar dessas limitações: (...) o estudo 
mostra que o Pacto pela Saúde (PS) parece ter contribuído para a formação 
de uma agenda de prioridades de âmbito nacional, para a ampliação do 
conhecimento dos municípios sobre suas próprias capacidades e sobre o 
acompanhamento de seu desempenho. Por outro lado, o Pacto parece ter 
tido pouca repercussão sobre o desempenho dos municípios, particularmente 
quando depende da cooperação federativa ou intermunicipal ou de fatores 
exógenos ao setor saúde, indicadores nos quais o desempenho não foi 
favorável em grande parte dos municípios, possivelmente em consequência 
da permanência de um modelo que se guia por uma pactuação individual e 
não colaborativa. O Pacto, enfim, teve pouco ou nenhum efeito para induzir a 
cooperação. Sua extinção em 2011 aponta para seu esvaziamento gradativo 
enquanto política pública (MENICUCCI; MARQUES; SILVEIRA, 2017: 364).
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Cabe destacar que a análise supracitada relativa ao pagamento por desempenho 
em serviços de saúde no campo do Pacto pela Saúde (PS) no Brasil coloca a necessidade 
de uma discussão mais ampla e profunda sobre seus limites e desafios. Uma discussão 
que, entre outras coisas, não pode estar descolada na necessidade de observarmos os 
princípios constitucionais de universalidade, integralidade e equidade. Igualmente, não 
pode ignorar que é dever do Estado a definição de agenda para implementação de políticas 
públicas garantidoras do direito de qualquer cidadão de acesso aos serviços de saúde. 

De outro lado, apoiado em autores como  Leite, Lima e Vasconcelos (2012), Oliveira 
(1999), além de Boueri, Rocha e Rodopoulos (2015), impossível não considerarmos nesse 
debate alguns aspectos importantes, quais sejam: a expansão do gasto público com saúde 
frente à crise fiscal do estado brasileiro; o constrangimento fiscal da peça orçamentária 
caracterizado por dificuldades quanto ao aumento de arrecadação; a elevada carga 
tributária concentrada na União; o pagamento de encargos decorrentes da elevada dívida 
pública; as crescentes demandas por ampliação dos serviços públicos em função da 
elevada dívida social. Enfim, conforme Teixeira (2003), o quadro de escassez relativa com 
restrições à capacidade fiscal para alocação de recursos adicionais impõe ao Sistema Único 
de Saúde (SUS) a necessidade do enfrentamento de questões articuladas e associadas à 
necessidade de implementar ganhos na capacidade de gestão da política setorial.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A referida contenção de despesas e maximização da utilização dos equipamentos 

no Sistema Único de Saúde (SUS) de forma alguma pode ser reduzida a uma questão de 
racionalização das ações no âmbito da gestão do sistema. De outra maneira, as reformas 
nesse sistema, a partir dos anos de 1990, traduzem uma crescente tensão entre a área 
da saúde e a área econômica na configuração da política de saúde brasileira nas últimas 
décadas, como decorrência de um novo padrão de intervenção (neoliberal) do Estado 
na sociedade Brasileira, caracterizado pelo crescimento de programas focalizados e 
curativos em detrimento dos princípios de universalidade, equidade e integralidade  (UGÁ; 
MARQUES, 2005; BORLINI, 2010; LOPES, 2019). 

A construção de uma compreensão crítica sobre a questão, portanto, não pode 
prescindir da necessidade de conferirmos centralidade também ao reconhecimento de que 
as escolhas de políticas macroeconômicas nas últimas décadas, sobretudo durante e após 
os governos de FHC e Lula, contribuíram determinantemente para o aprofundamento da 
crise do Sistema Único de Saúde (SUS): crise de recursos humanos e de estrutura física, 
de gestão e financiamento. Dinâmica profundamente agravada pelos cortes promovidos no 
orçamento da saúde pública pelos governos Temer e Bolsonaro. Com destaque para apoio 
dado por esse último - sob a coordenação do ministro da economia Paulo Guedes - para 
os cortes no orçamento, em nome da PEC do Teto dos Gastos Públicos e como solução 
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defendida para organizar as contas do governo. O que resultou numa perda para o SUS de 
13,5 bilhões no ano de 2019. 

Cortes esses que, certamente, têm contribuído também, de forma determinante, 
para aprofundar velhos problemas de gestão e de financiamento desse sistema, bem como 
diminuir a capacidade de resposta perante tais problemas derivada da nova forma de política 
representada pelo pagamento por desempenho em serviços de saúde no Pacto pela Saúde 
(PS), entre 2006 e 2011, tal como analisamos. 

Ademais, a compreensão crítica dessa temática continuará ainda por muito tempo 
exigindo de pesquisadores(as) a necessidade de se procurar evidenciar e relacionar como 
o desmantelamento do SUS, a complexidade das demandas da saúde num país continental 
como o nosso, além das consequências do agravamento das desigualdades sociais no 
cotidiano dos cidadãos, impactaram a dinâmica dessa área.
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